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SENTENÇA

Processo nº: 0079587-48.2012.8.26.0100
Classe - Assunto Liquidação de Sentença pelo Procedimento Comum - 

Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

Requerente: Idalina fernandes dos Santos Moretti e outros

Requerido: Banco Itau Unibanco S/A

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Adriana Sachsida Garcia

Idalina fernandes dos Santos Moretti e outros promoveram 

este cumprimento de sentença,  objetivando a execução do título judicial  

constituído nos autos da ação civil  pública que o IDEC – INSTITUTO 

BRASILEIRO DE DEFESA DO CONSUMIDOR promoveu em face do 

ITAÚ UNIBANCO S.A.

Nos autos da citada ação civil pública a instituição financeira foi 

inicialmente condenada ao pagamento do índice de correção monetária de 42,72%, apurado 

em janeiro de 1989, com incidência dos juros de 0,5%, a serem creditados nos saldos das 

cadernetas de poupança.

Com a inicial vieram os documentos de fls. 11/81.

Impugnação ao cumprimento de sentença de fls. 86/130.

O andamento processual foi sobrestado por força da v. 

determinação exarada nos autos do Recurso Extraordinário nº 626.307/SP, da lavra do 

eminente Ministro Dias Toffoli.

A seguir, veio aos autos a notícia de que, em 13 de dezembro de 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
07

95
87

-4
8.

20
12

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

F
F

53
3A

4.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
D

R
IA

N
A

 S
A

C
H

S
ID

A
 G

A
R

C
IA

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

5/
07

/2
02

3 
às

 1
5:

40
 .

fls. 221



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
34ª VARA CÍVEL
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, São Paulo - SP - CEP 01501-900 

      

0079587-48.2012.8.26.0100 - lauda 2

2017, foi formalizado acordo coletivo nos autos do Recurso Extraordinário sob regime de 

repercussão geral (RE 591.797, que trata do Plano Verão) e nos autos da Ação Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental  ADPF  165 (que trata do conjunto dos 

planos econômicos que acarretaram os expurgos inflacionários nos reajustes das cadernetas 

de poupança).

Dito acordo coletivo - que abrangeu a ação civil pública nos autos 

da qual foi constituído o título judicial ora em execução - foi homologado pelo Supremo 

Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça.

Instado a se manifestar a fls. 186 o exequente permaneceu inerte. 

Foram determinadas as intimações pessoais dos exequentes 

(fls. 190). 

Os avisos de recebimento retornaram aos autos  em 25/10/2022, 

26/10/2022, 28/10/2022 e 01/11/2022. 

Os prazos decorreram sem que os exequentes se 

manifestassem (certidão de fls. 217). 

É o relato do necessário.

Decido.

Em que pese tivesse eu decidido em sentido contrário 

anteriormente, curvei-me respeitosamente ao entendimento consagrado pela 19ª Câmara de 

Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado de São Paulo conforme consta 

da ementa que a seguir transcrevo:

“Apelação - Diferença de rendimentos em caderneta 
de poupança - Execução individual fundada em sentença coletiva não 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
07

95
87

-4
8.

20
12

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

F
F

53
3A

4.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
D

R
IA

N
A

 S
A

C
H

S
ID

A
 G

A
R

C
IA

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

5/
07

/2
02

3 
às

 1
5:

40
 .

fls. 222



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
34ª VARA CÍVEL
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, São Paulo - SP - CEP 01501-900 

      

0079587-48.2012.8.26.0100 - lauda 3

transitada em julgado - Transação celebrada pelos legitimados para a ação 
coletiva abrindo mão da sentença já ali proferida e instituindo o modo como se 
dará o pagamento das diferenças reconhecidas pelas instituições financeiras 
como devidas aos beneficiários da demanda - Acordo, no entanto, 
expressamente excluindo da abrangência do proveito almejado e obtido com a 
ação coletiva os poupadores cujas execuções individuais (provisórias) foram 
propostas após 31.12.16 - Autocomposição homologada, primeiramente em 
processo de ação de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF 165-DF), com eficácia “erga omnes” e efeito vinculante a todos os 
demais órgãos estatais (Lei 9.882/99, art. 10, §3º), paralelamente, no âmbito 
dos recursos extraordinários afetados no procedimento de repercussão geral 
relacionado aos temas das diferenças de rendimentos em caderneta de 
poupança (REs 626307, 591797, 631363 e 632202 Temas 264, 265, 284 e 285) 
e, finalmente, nos autos do REsp 253.589-SP, referente à ação civil pública 
coletiva 0705843-43.1993.8.26.0100, cuja sentença dava embasamento a esta 
execução individual - Transação que, como negócio voltado à autocomposição 
do litígio, passa a fazer as vezes da sentença, desde que homologada (CPC, 
arts. 487, III, “b”, e 515, II) - Cenário diante do qual a única conclusão 
possível para o juízo da execução é a de que a indigitada transação frustrou 
legitimamente a expectativa do aqui exequente de obter um título que lhe 
assegurasse prosseguir na correspondente execução individual, proposta que 
foi após 31.12.16 - Donde se impor a extinção desta execução individual, sem 
atendimento da pretensão jurissatisfativa (CPC, arts. 520, II, e 485, IV) - 
Peculiaridades do caso, porém, não justificando que se responsabilize o 
exequente por verbas da sucumbência - Consideração de que, embora tenha o 
exequente assumido o risco de a sentença provisória em que se fundava a 
execução não ser confirmada na esfera recursal, o implemento desse risco não 
decorreu, propriamente, da atividade estatal de dizer o direito (jurisdição), 
mas da homologação de transação celebrada pelos legitimados para a ação 
coletiva - Conclusão, pelo prisma do princípio da causalidade, de que o 
exequente não deu causa, direta ou indiretamente, ao resultado obtido pela 
respectiva execução individual, nem lhe seria dado razoavelmente prever que a 
entidade legitimada extraordinariamente para propugnar pelo reconhecimento 
do direito da massa consumidora em juízo celebraria acordo desfavorável a 
ele, consumidor. 

Dispositivo: Deram parcial provimento à apelação”1.

Portanto, conforme jurisprudência dominante da 19ª Câmara de 
1

 1046933-31.2017.8.26.0224;

Classe/Assunto: Apelação Cível / Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

Relator(a): Ricardo Pessoa de Mello Belli

Comarca: Guarulhos

Órgão julgador: 19ª Câmara de Direito Privado

Data do julgamento: 18/06/2019

Data de publicação: 18/06/2019
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Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado de São Paulo2, a 

autocomposição homologada primeiramente nos autos da Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF 165-DF) tem eficácia erga omnes e efeito vinculante a todos 

os demais órgãos estatais (Lei nº 9.882/99, art. 10, § 3º).

A transação, como negócio voltado à autocomposição do litígio 

passa a fazer as vezes da sentença, desde que homologada (CPC, arts. 487, III, "b" e 515, 

II).

A partir dessa premissa, concluiu-se pela impossibilidade de 

prosseguimento do cumprimento de sentença em desconformidade com o novo título 

judicial, que passou a ser o acordo coletivo, nos termos do que preceitua o artigo 520, II, 

do CPC.

Há carência superveniente, por falta de título executivo judicial, se 

o exequente se recusa a aderir aos termos do acordo coletivo.

1.- Reconsidero a decisão de fls. 218, haja vista que o artigo 274, 

parágrafo único do CPC (Lei 13.105/15) aduz que  presumem-se válidas as intimações 

dirigidas ao endereço constante dos autos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo 

interessado, se a modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente 

comunicada ao juízo, fluindo os prazos a partir da juntada aos autos do comprovante de 

entrega da correspondência no primitivo endereço. 

2.- Ante o exposto e o mais que dos autos consta, JULGO 

EXTINTO este cumprimento de sentença, o que faço com fundamento na norma dos 

artigos 520, inciso II e 485, inciso VI, do Código de Processo Civil.

2  cite-se como exemplo o julgamento da Apelação nº 1046933-31.2017.8.26.0224, em 
18/06/2019.
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Sem condenação no pagamento de honorários advocatícios, nos 

termos do que restou decido no v. acórdão cuja ementa transcrevi acima.

Custas ex lege.

Transcorrido o prazo para recurso, ou processado o que houver, 

expeçam-se os mandados de levantamento eletrônico em favor do próprio 

depositante/executado e, oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as 

formalidades legais e baixa no sistema informatizado.

Publique-se e intime-se.

São Paulo, 03 de julho de 2023.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 0
07

95
87

-4
8.

20
12

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

F
F

53
3A

4.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
D

R
IA

N
A

 S
A

C
H

S
ID

A
 G

A
R

C
IA

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 0

5/
07

/2
02

3 
às

 1
5:

40
 .

fls. 225


